
*ipal de Pindamenhang b 

rojete.deiLei n12 6 1"- C2' 
OÚNDO MtNtLCIPAL DE HABITAÇÁO E DÁ OUTRAS PROVID C 

Art. 10 r Fica criado, junte á Prefeitura Municipal come e ta.r. 
M quica, • uçde Municipal de Habitaça* (F) som a finalidade. 

buir, atraves de todas as medidas a* seu alcance, para soluç 	proBIe- 
na habitacional dte município. 
Art. 2Q - Constituem recursos de F.M.H. : a) a receita provellIte de im- 
posto de transmissao "inter-vivo"; 	b) a receita orça 	ria, eu 
credites especiais eu extraerdinaries que lhe ferem especificamenteAcea - 
signados; 	 e) •s decorrentesAde convenies- 
com entidades públicas •u privadas, especialmente de previdencia, credito 
ou poupança popular; 	 111) eliprestimes, mediante garan- 
tias especificamente vinculadas, com autorizaça* legislativa, em cada ca- 
se; 	 e) centribuiçoes, doaçíes, 1e- 
gados, auxilies e subvenç:es de qualquer espécie; 

f) terrenos municipais que lhe-
ferem destinados. 
Art. 3Q - O Funde Municipal de HabitaçU ser; administrado per um Presi - 
dente, nomeado pelo Prefeito Municipal e terá. um Conselho Central cem fun 
çees ~nativas, consultivas e fiscalizaderas. 	- , - 
Art. 	- 0 Conselho Central se compl.)", de cinco membros: 1 - de Presidelr 
te de F.M.H., que • presidira; 2 - de um representante indicado pela Ca-
mara Municipal; 3 - de um representante indicado peles sindicatos de em-
preçades, e na sua falta, per asseciaçees de empregados, cem sede ne nu - 
nicipie; 4 - de um representante indicado peles sindicátos dê empregado-
res, e na sua falta, per asseciaçees de empregaderes1 com-sede ne munio~-
pi•; 5 - de um representante - indicado pelas asseciaçees de Assistencia -
Social com sede no município. 
§ 1Q - Os membros de Conselho Central serão nomeados pele Prefeito Mu-
nicipal, e devera* ser residentes ne município. 
§ 2Q - O mandato des membros do Conselho Central será de 2 anos, exce-
to • de Presidente.- 
Art. 5Q -,Anualmente, ate • mos de outubro, • Conselho Central de F.M.H.- 
organizar, com assistencia tecnica de especialistas e plano de habitaçae 
para • exercício seguinte. 
Art. 6Q - Fica • Executivo Municipal autorizado a destinar áreas, de pro-
priedade de município, para serem utili a kphle Fundo Municipal 4e Ha - 
bitaça* para cumprimento de suas finald. s.  
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Art. 7Q - Os financiamentos 
radia Ropular obedecera*, tual, as disposiçoes de de 



Art. 8Q - A eoncessíe-de financiamento para casa prIpria pele F.M.H. ser4 
feita mediante inscrisU anual, encerrada em dezembro de cada ano e a - 
classificação atendera a criterios objetivos, obedecidos os seguintes - 
principies: 

a) menor salario; 
b) maiores encargos de faglia; 
e) maior tempo de inscriça* ne F.M.H. 

§ 'MO -,S;mente poderão ser inscritos no F.M.H., os candidatos que sa-
tisfaçam as seguintes condiçoes: 

a residirem no município 	pelo menos 3 anis; 
b) na* possua* inovei residencial eM nome pro - 

prio, do conjuga ou de filho menor; 
e) nas tenham sido contemplados com financia -

mento-tara a casa propria, per qualquer ins-
tituiçael  ha pelo menos 10 anos. 

Art. 9Q - O Município -2*m verba orçanent4rias próprias, encarregar-se- a 
das obras de urbanização necessarias a execução Os planos de casas popu-
lares, elaborados pelo F.M.H. e aprovados pela Camara Municipal. 

Art. 10g- 0 Funde Municipal de Habitação mio poderS., a titUlo algum, dis-
pender, em despesas de administraçao, inclusive contrato de pessoal te* - 
nico, mais de 10% de sua receita global por exercício. 

Art.„11Q- Fica ainda • Fu4d* Municipal de Habitaça* autorizada a celebrar 
conveuis com a Caixa Economica Estadual, ou outro estabelecimento ansiai 
dg credito, pelo praz* de 10 (dez) anos, com • objetivo de obter recursos 
tecnicos e financeiros para o cumprimento das suas finalidades, em impor- 

pelo menos igual a sua receita tributária própria. 

Art. 12Q- 0 Prefeito Municipal expedir4, mediante decretoí a regulamentação 
do Funde Municipal de Habitaçae e do seu Conselho Central. 

Art. 134-Esta lei entrrZ. em vigor na data de sua publicação, revogadas- 
as disposi 	
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